
Av Gedatredo tacie1, 2000 - Нarapanga

СЕР 60710-903-fortaleza/CE

Fone [83) 3195 2300

Merário de funcionamento SEDE

09h As 1Sh (Seg-Sex)

SOLICITAÇÃO: 4212

TRANCE

CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DIA IMPWARSTRUTURA
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NOME DA ENTIDADE/INSTITUIÇÃO: CLIMESA CLiNICA DE ESP.

CNPJ sob 이 n° 19.862.302-0002-82

AVE. PRESBITERD OVIDIO TEIXEIRA PESSOA

CEP: 62. 320-041

por

TIANGUA

CIDADE: TIANGUA

ENDEREÇO:

MUNICÍPIO:

doravante denominada CREDENCIADA, representado neste ato

NOME: JOSE JAYDON SARAIVA DE AGUIAR

IDENTIDADE: 97028111691, CPF: 924.869.673-20

ENDEREÇO: RUA TEOFILO RAMos

CEP: 62. 320-041 CIDADE: TIANGUA
MUNICÍPIO:

TIANGUA ratifica a sua participação e adesão do programa "CNH Popular",

seguindo as regras previstas no Edital de Chamamento Público nº 002/2025, na Lei 14.133/2021 e outros atos

normativos e regulamentos editados pelo órgão executivos de trânsito da União e pelo DETRAN/CE.

CLÁUSULA PRIMEIRA-FUNDAMENTAÇÃO

1.1 O presente termo de participação tem como fundamento o Edital de Chamamento Público nº 002/2025; a

Lei Federal n° 14.133/2021, com suas alterações; a Lel Estadual nº
 14.288-A, de 06/01/2009 - DOE

27/01/2009; o Decreto Estadual nº 29.684, de 18/03/2009 - DOE 23/03/2009, que a regulamentou; as

Resoluções nos 789/20, 849/21 e 927/22 do Conselho Nacional de Trânsito - CONT
RAN, e Portarias

DETRAN/CE n° 304/2018 e 182/2019, com suas alterações; o Processo n
° 08012.024561/2025-33, os

preceitos do direito público, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E AO PREÇO

2.1 0 cumprimento deste Credenciamento está vinculado aos termos do Edital de Chamament
o Público n°

002/2025, e seus anexos, os quals constituem parte deste Instrumento, independentemente de sua transcrição.

2.2. Considerando a possibilidade de não ser escolhida por nenhum candidato para prestação do serviço objeto

deste instrumento, a CREDENCIADA renuncia a qualquer eventual direito à indenização em razão da não

execução do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA-DO OBJETO

3.1. O objeto deste credenciamento é:

*Para CFCs: execução pela Instituição ou Entidade Credenciada, de Cursos de Formação Teórico Técnico e

Prática de Direção Velcular, dentro do programa CNH Popular (CFCs), em candidatos à obtenção da primeira

permissão para dirigir, beneficlados com as isenções previstas na Lel Estadual nº 14.288-A/2009, com

observância rigorosa dos procedimentos estabelecidos no Código de Trânsito Brasileiro, bem como nas
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Digitalizado com CamScanner



Av Gedaftedo Maciel, 2900- Maraponga
CEP 60710-903 Fortalezn/CE

Fonr. (85) 3195 2300

Horário de funcionamento SEDE:

00has 15h (Seg-Sex) TRAHC

CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA INTRAESTRUTURA

a) Advertência;

b) Multa pecuniária de até 175 UFIRCE por ato infracional;

c) Suspensão das atividades por até 05 (cinco) dias;

d) Suspensão das atividades por até 30 (trinta) dias;

e) Cassação do credenciamento junto ao Detran/CE.

12.2.1. Se não for possivel o pagamento da multa Imposta por melo de descontos dos créditos eventualmente

existentes para a Entidade Infratora, esta deverá recolherá a mul
ta por meio de Documento de Arrecadação

Estadual (DAE), podendo ser substituldo por outro instrumento legal, em nome do DETRAN/CE e se não o

fizer, será cobrada mediante inscrição na Divida Ativa e em processo de execução.

12.2.2. O período de suspensão será aplicado proporcionalmente à natureza e à gravidade da falta cometida.

12.2.3. Durante o período de suspensão, a entidade e os profissionais credenciados que forem penalizados não

poderão realizar suas atividades.

12.2.4. A penalidade de suspensão por até 30 (trinta) será imposta quando já houver sido aplicada

anteriormente a penalidade de suspensão por até 05 (cinco) dias nos últimos cinco anos.

12.3. O presente instrumento será rescindido e a entidade será descredenciada junto a
o DETRAN/CE quando:

a) Recursar-se a proceder com a matrícula de quaisquer dos candidatos selecionados no Programa CNH

Popular,

b) Atuar com desídia ou retardar de qualquer forma a conclusão do processo de formação do candidato

regularmente matriculado em seu quadro de alunos;

c) Realizar ou reincidir em violações graves aos termos deste credenciamento ou outras determinações legais e

normativas, em decisão fundamentada, resguardado o direito ao contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO DESCREDENCIAMENTO

13.1. Este credenciamento se extingue nas seguintes hipóteses:

1-Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para

tanto, e.

II - Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, ocorrer

algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

a) Na hipótese do inciso Il aplicam-se também os arts, 138 e 139 da mesma Lei.

13.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o presente instrumento.

13.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CREDENCIADA, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.3.1. Balanço dos eventos vinculados ao presente Instrumento, Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3, Indenizações e multas.

13.4. A extinção do presente Instrumento não configura óblce para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por melo de termo indenizatório.
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